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PROTESTO: LÍDERES MACUXIS CHEGARAM A SEQÜESTRAR AGENTES DA POLÍCIA FEDERAL. PARTE DOS ÍNDIOS É A FAVOR DA PERMANÊNCIA DOS BRANCOS NA ÁREA 

País enfrenta denúncia na OEA 
OLÍMPIO CRUZ NETO 
DA EQUIPE DO CORREIO 

• 

O Brasil enfrenta mais uma 
vez a Comissão Intera-
mericana de Direitos Hu-
manos da Organização 

dos Estados Americanos (OEA). 
Desta vez, a denúncia é de supos-
ta violação de direitos dos povos 
indígenas. O pedido de abertura 
de processo foi apresentado pelo 
Conselho Indigenista de Roraima 
(CIR), que reclama do governo 
Lula por não ter cumprido, até 
agora, o cronograma de desintru-
são da área indígena Raposa Serra 
do Sol, situado no norte do esta-
do. A denúncia foi apresentada 
ontem pela advogada Joênia Wa-
pixana, em Washington, na capi-
tal americana perante a comis-
são. Ela é índia do povo Wapixana, 
uma das cinco etnias que vivem 
na reserva. O presidente da Fun-
dação Nacional do índio (Funai), 
Mércio Pereira Gomes, fez a defe-
sa do Estado brasileiro. "A crítica é 
improcedente, pois 80% dos in-
trusos já foram retirados da reser-
va em menos de dois anos", disse. 

A comissão pediu para que Fu-
nai e CIR se entendam quanto às 
medidas para assegurar a tran-
qüilidade na região. Por enquan-
to, estaria afastada a hipótese de a 
comissão encaminhar à Corte In-
teramericana de Direitos Huma-
nos, que tem competência para 
proferir uma sentença. 

Em nome do CIR, Joênia co-
brou do governo medidas mais 
eficazes para assegurar os direi-
tos dos povos indígenas com a 
desocupação da reserva pelos 
não-índios. A líder indígena es-
perava que a comissão determi-
nasse ao governo Lula o cumpri-
mento do acordo fechado ainda 
em 2005, após a homologação 
da reserva, que previa a retirada 
imediata de brancos, incluindo 
os produtores de arroz que têm 
fazendas dentro da área indíge- 

na. Pressionados por fazendei-
ros, alguns líderes indígenas ma-
cuxis chegaram a manter como 
reféns agentes e um delegado da 
Polícia Federal. A ação foi uma 
tentativa de pressionar o gover-
no a manter a situação fundiária 
anterior. 

A maioria dos índios, contudo, 
queria mesmo a desocupação da 
área. Na região, há uma perma-
nente fonte de tensão entre índios 
e rizicultores, com um longo his-
tórico de conflitos e ameaças. 

De acordo com o CIR, o pro-
blema ocorreu pela demora na 
assinatura do decreto presiden- 

cial de homologação da reserva. 
Por conta das ameaças de violên-
cia sofridas pelos povos indíge-
nas, o conselho e a organização 
Rainforest Foundation apresen-
taram, ainda em 2004, a petição 
solicitando medidas cautelares à 
Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos da OEA. Aten-
dendo ao pedido, em dezembro 
de 2004, a comissão recomen-
dou ao Brasil quatro medidas 
cautelares. Entre elas, o país de-
veria garantir a proteção da inte-
gridade física dos membros das 
etnias Ingaricó, Macuxi, Patamo-
na, Taurepang e Wapichana. 

A área indígena da Raposa Ser-
ra do Sol foi homologada pelo 
presidente Lula em 15 de abril de 
2005, após um longo processo de 
negociação interna. "A disposição 
do presidente em defesa dos ín-
dios foi enorme. Ele enfrentou 
pressões das bancadas de Rorai-
ma na Câmara e no Senado, além 
do governo do estado", disse o 
presidente da Funai. 

A reserva tem uma área de 1,74 
milhão de hectares e população 
indígena estimada em 16 mil pes-
soas. Com  a homologação, ficou 
proibido o ingresso, o trânsito e a 
permanência de pessoas ou gru- 

pos de não-índios dentro da re-
serva. Apesar disso, houve cons-
tantes violações, com manifesta-
ções violentas lideradas por rizi-
cultores da região, que perderam 
o título de suas terras com homo-
logação da reserva. 

Segundo JoêniaWapixana, des-
de o protocolo da petição inicial, 
já foram apresentadas diversas 
comunicações à OEA informando 
sobre a crescente onda de violên-
cia contra os índios, com incên-
dios de casas e instalações das co-
munidades, além de seqüestros, 
ameaças de morte, bloqueios de 
rodovias e novas invasões. 
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